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Resumo: O presente artigo aborda a democracia no contexto político, tendo como 
referencial teórico Giovanni Sartori e seu posicionamento sobre o que vem a ser a 
democracia. Em um sistema de democracia representativa, os cidadãos possuem 
liberdade para escolherem dentre uma pluralidade de partidos políticos quem será o 
melhor líder a representá-los no poder, sendo esta escolha tomada pela maioria dos 
cidadãos. Em um sistema democrático, é possível abordar o exercício da cidadania no 
campo político, o papel do povo e a atuação do líder no poder. Somente uma minoria 
ativa em sociedade preocupa-se com a política, de maneira que esta minoria será 
responsável por conduzir a maioria dos indivíduos em seus posicionamentos políticos. 
O entendimento do que vem a ser democracia não é igual em todos os lugares do 
mundo, contudo, alguns líderes de Estado com posturas ditatoriais sustentam ser 
democráticos. Diante deste equivocado entendimento e posturas antidemocráticas, o 
artigo apresenta uma abordagem sobre a democracia, de modo a compreender o seu 
real significado.  
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DEMOCRACY IN THE POLITICAL CONTEXT: A VISION UNDERSTOOD BEFORE 
AUTOCRACY. 
 
Abstract: This article deals with democracy in the political context with the theoretical 
reference Giovanni Sartori and his position on what democracy is. In a system of 
representative democracy, citizens are free to choose from among a plurality of political 
parties who will be the best leader to represent them in power, and this choice is taken 
by the majority of citizens. In a democratic system, it is possible to approach the 
exercise of citizenship in the political field, the role of the people and the performance 
of the leader in power. Only an active minority in society is concerned with politics so 
that this minority will be responsible for guiding the majority of individuals in their 
political positions. The understanding of what becomes a democracy is not the same 
everywhere in the world, yet some state leaders with dictatorial positions claim to be 
democratic. Faced with this misunderstanding and anti-democratic stances the article 
presents an approach to democracy in order to understand its real meaning. 
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1. INTRODUÇÃO 
 O termo democracia pode ser analisado tanto no contexto econômico, 
social e político, sendo que, neste artigo, a análise pautará sobre o viés 
político, tendo como paradigma a Teoria Democrática defendida por Sartori. 
(1965) 
Deste modo, inicialmente será abordada a construção do conceito de 
democracia que está relacionado à escolha de um líder que representará em 
tese o interesse dos seus eleitores. 
Adiante será exposta a cidadania na política, que retratará a capacidade 
do cidadão de votar e de ser votado em um sistema democrático. 
No tópico a imagem da democracia pelo cidadão, será esboçada a 
equivocada interpretação que alguns líderes de Estado têm sobre o que vem a 
ser democracia. 
Em seguida, no tópico o povo na democracia, será demonstrado que o 
termo “povo”, dentro de um contexto democrático, relaciona-se à vontade da 
maioria da população sobre a minoria. 
Posteriormente, ao abordar a política e o poder na democracia, será 
pontuado que, dentro de uma democracia, somente uma minoria ativa da 
população detém o poder. 
Ao abordar o sufrágio universal e a democracia representativa, observar-
se-á que as decisões a serem tomadas sobre a coletividade não partirão das 
pessoas, mas sim daqueles que foram eleitos pelos cidadãos. 
Mais adiante, ao tratar o tema democracia e a verdade no contexto 
político, demonstrar-se-á que, dentro de um Estado democrático, situações 
envolvendo corrupção, fraude e outros ilícitos no governo são passíveis de 
serem descobertos pela sociedade, diferentemente de Estados que não 
adotam o sistema democrático. 
Por fim, será abordado o conceito de democracia na visão de diferentes 
autores.   
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Sob o prisma de encontrar uma resposta do que vem a ser democracia 
indaga-se: O que não é democracia? 
 O estudo possibilitará uma reflexão sobre o que vem a ser democracia e 
se os líderes de Estados possuem um consenso sobre o que é este sistema. 
2. A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE DEMOCRACIA 
A democracia, em seu significado etimológico, significa o poder do povo, 
o governo do povo, ou seja, o poder que pertence ao povo. Contudo, surge a 
grande indagação: O que é poder? O que é povo? Enfim, o que é democracia? 
Sartori (1965) coloca que o termo democracia, entendido como o poder 
do povo, não é suficiente para compreender o que é uma democracia 
autêntica. Neste sentido, o autor entende que a democracia deva ser definida 
tanto no aspecto descritivo como prescritivo, ou seja, a democracia deve ser 
entendida como ela é – o real – e como a mesma deva ser – o ideal.   
Registra-se que, mesmo não existindo uma definição sobre o que é 
democracia, pode-se compreender que a mesma é uma forma de governo que 
busca escolher, eleger um líder que representará em tese o interesse da 
maioria daqueles que o escolheram, mesmo que isso não venha a ocorrer após 
o líder assumir o comando do Estado. 
Sartori (1965), ao abordar a questão da liderança e das elites, esclarece 
que o termo maioria ou minoria no sentido constitucional refere-se a uma 
manifestação dentro do parlamento. 
Nesse sentido, a maioria no parlamento pode representar o interesse de 
uma minoria da sociedade por questões que envolvam interesses econômicos, 
coligações políticas, enfim, inúmeros fatores que interessam a esta maioria do 
parlamento. 
Por esta razão, pode-se compreender que em uma democracia a 
vontade da maioria no congresso/parlamento não é sinônimo da vontade da 
maior parte da população que escolheu este ou aquele líder. 
 
3. A CIDADANIA NA POLÍTICA 
O termo cidadania relaciona-se ao exercício dos direitos civis, políticos e 
sociais a que faz jus um cidadão dentro de um Estado Democrático de Direito.  
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Prinsky (2010) esclarece que ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, 
à propriedade; é ter capacidade de votar e ser votado; é ter direito à saúde, ao 
trabalho, a um salário adequado, a uma educação e a uma velhice digna, 
enfim, entende este autor que a cidadania é o exercício dos direitos civis, 
políticos e sociais. O autor ainda aborda o termo cidadania, fazendo a seguinte 
colocação: 
Cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico, 
o que significa que seu sentido varia no tempo e no espaço. É muito 
diferente ser cidadão na Alemanha, nos Estados Unidos ou no Brasil 
(para não falar dos países em que a palavra é um tabu), não apenas 
pelas regras que definem quem é ou não titular de cidadania (por 
direito territorial ou de sangue), mas também pelos direitos e deveres 
distintos que caracterizam o cidadão em cada um dos Estados-
nacionais contemporâneos. 
 
Farah (2001) sustenta que cidadania pode ser definida como um 
estatuto em que o cidadão deve obediência ao Estado, tendo como 
contrapartida a obrigação do Estado de disponibilizar serviços e proteção ao 
cidadão. 
No contexto político, cidadania relaciona-se a participação política, ou 
seja, a capacidade de votar e de ser votado de um cidadão. Neste sentido, 
pode-se compreender que, para se falar em cidadania, necessário se faz a 
existência de um Estado Democrático no qual o indivíduo possa exercer seu 
direito de voto para então ser reconhecido como cidadão.  
 
4. A IMAGEM DA DEMOCRACIA PELO CIDADÃO 
 
Quando um cidadão se declara democrata ou antidemocrata em um 
determinado sistema político, deve-se primeiramente entender qual é a visão 
que este indivíduo tem sobre o termo democracia. 
Sartori (1965) ajuíza que os conceitos sobre democracia são 
extremamente importantes, pois quando alguém declara que um sistema 
político é mais ou menos democrático essa avaliação depende daquilo que o 
cidadão julga ser democracia. 
Sem dúvida os conceitos é que irão criar a imagem do que é 
democracia para cada indivíduo. 
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A democracia possibilita o cidadão ter, no campo político, uma atuação 
ativa, podendo se tornar um líder representante da maioria da população ou 
mesmo participar ativamente na escolha de um futuro líder. 
Bobbio (1986) pontua que para uma definição mínima de democracia 
não bastaria a atribuição de um elevado número de cidadãos para participarem 
direta ou indiretamente das decisões coletivas, mas necessário seria que 
aqueles que são chamados a decidir ou eleger os que deverão decidir sejam 
colocados diante de alternativas e postos em condições de escolha. 
Levando em conta que o termo democracia não possui um consenso 
para todos os líderes de Estado, este termo poderá ser interpretado 
erroneamente e líderes com postura ditatorial com ideais contrários à 
democracia podem utilizar-se do manto da democracia para praticarem atos 
contrários à mesma, incidindo no que Sartori denominou como a “Era da 
Confusão”. (SARTORI, 1965) 
Neste contexto, observam-se países, como a Venezuela e Cuba, que 
são conhecidos no cenário internacional por não respeitarem os direitos 
humanos e a liberdade de expressão, intitularem-se, através de seus líderes, 
como países democráticos. Entretanto, a imagem que estes líderes possuem 
sobre democracia é completamente diferente do que se espera de um sistema 
democrático.  
Cumpre registrar que, mesmo o governo Venezuelano sustentando a 
existência de democracia em seu país, no ano de 2015, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (2017) decidiu criar uma comitiva de 
advogados internacionais para partirem em missão na Venezuela a fim de 
terem acesso aos presos políticos e aos processos que tramitavam naquele 
Estado. Referida decisão foi tomada após a OAB receber em audiência as 
esposas dos políticos Antonio Ledezma, prefeito de Caracas, que fora deposto, 
e Leopoldo López, líder da oposição, que estavam presos, e havia suspeita de 
violação aos direitos humanos.   
Observa-se que o pedido de ajuda quanto ao episódio acima narrado 
demonstrou claramente que a democracia, a qual o governo Venezuelano 
sustentava ter, é totalmente divorciada dos conceitos existentes sobre 
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democracia, podendo-se afirmar haver uma Era da Confusão quanto ao que 
vem a ser democracia na Venezuela. 
Deste modo, constata-se que, em uma verdadeira democracia, a 
vontade de milhões de pessoas é direcionada a um líder, fato este que não se 
observa em países como Venezuela e Cuba. 
 
5. O POVO NA DEMOCRACIA. 
 
A palavra democracia, como já esclarecido em outro tópico, corresponde 
ao poder do povo. 
 O termo demos, no século V a.C., significava comunidade ateniense 
reunida na Ekklesía. (SARTORI, 1965). Desta forma, o termo demo era 
compreendido como corpo inteiro ou grande número de pessoas. 
Com o passar do tempo e a mudança da língua frente às inúmeras 
nações, o termo “povo” passou a possuir diferentes interpretações, podendo o 
mesmo ser entendido como: uma pluralidade aproximada; todas as pessoas; 
uma entidade; um princípio de maioria limitada ou como maioria absoluta. 
(SARTORI, 1965) 
Cumpre registrar que o termo “povo”, em uma democracia, não é 
sinônimo de massa ou de todas as pessoas, podendo esta afirmativa ser 
referendada tendo como paradigma as eleições ocorridas no segundo turno 
presidencial no Brasil, em 2014, em que o candidato Aécio Neves perdeu a 
eleição com 48,36% dos votos válidos, contra 51,64% dos votos válidos da 
candidata Dilma Rousseff que saiu vitoriosa. (TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL, 2017) 
Constata-se que o povo que elegeu a Presidente referiu-se a uma 
maioria e não a todas as pessoas da população. 
Deste modo, sob o ponto de vista democrático, o termo “povo” deve ser 
entendido como um direito absoluto da maioria em impor sua vontade, suas 
aspirações sobre a minoria. (SARTORI, 1965) 
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6. A POLÍTICA E O PODER NA DEMOCRACIA. 
 
Em relação ao poder na democracia, um governo democrático tem como 
traço peculiar fazer com que ninguém se torne inteiramente subordinado ou 
soberano. (SARTORI, 1965) 
A eleição é uma ferramenta da democracia que oportuniza livremente os 
cidadãos escolherem quem será o líder, ou seja, o representante do povo no 
poder. 
Por esta razão os candidatos à liderança partem de determinado setor 
da sociedade, setor este que impulsionará o candidato dando publicidade a sua 
pessoa.  
Neste sentido, a opinião pública sobre determinado cidadão é 
importantíssima na caminhada deste que pretende assumir o comando do 
Estado.  
Dentro de um Estado Democrático de Direito, a autêntica opinião pública 
é aquela que vem de forma livre, sem interferência do Estado, sem grupos 
persuasivos como os que ocorrem em países totalitários. 
No que tange aos interesses da população pela política, eleição e 
governo, esta só existe por parte de uma minoria, aliás, que é a minoria ativa. 
O cidadão comum, em sua grande maioria, não está preocupado com os 
problemas políticos e, consequentemente, deixa de ter uma participação ativa 
nos discursos políticos. 
Sartori (1965) afirma que, em razão do não interesse da maioria dos 
cidadãos por questões políticas, na época de eleição surge o “público 
fantasma”, eleitores que nada sabem de política e não estão preocupados com 
o futuro do Estado, uma vez que a visão tida pelos mesmos sobre política é 
distorcida. As escolhas políticas destes cidadãos relacionam-se à agremiação, 
à religião ou simplesmente ao meio que estão inseridos, não havendo a 
reflexão se o candidato a se tornar um líder possui qualificação, seja probo e 
tenha boas propostas. 
Ao referir-se ao público fantasma, Sartori (1965, p. 91) faz a seguinte 
comparação: 
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Um astrônomo que discute Filosofia, um químico que discorre sobre 
Música, ou um poeta que conversa sobre Matemática não emitem 
menos absurdos do que o cidadão comum quando entrevistado sobre 
política. A diferença está em que o astrônomo, o químico e o poeta 
evitarão geralmente o papel de tolos, alegando desconhecimento, 
enquanto que o cidadão é forçado a preocupar-se com a política e no 
meio da incompetência geral ele já não percebe que é um asno. 
Assim, a única diferença reside em que nas outras zonas da 
ignorância somos avisados para pensar em nossos próprios afazeres, 
enquanto que no reino político somos encorajados a assumir a atitude 
oposta, e assim acabamos por não saber que desconhecemos tudo. 
 
Constata-se que na política o cidadão não exerce influência, ao 
contrário, o mesmo é influenciado, pois, em períodos de eleição, o cidadão é 
chamado a decidir por algo de que absolutamente nada sabe. 
O que se verifica é que o poder do povo em uma democracia significa 
em tese que a parte vencedora de uma eleição terá acesso ao poder, contudo, 
este poder ficará nas mãos dos representantes, que poderão, na prática, não 
atender a maioria que o elegeu, mas uma minoria, por conveniências políticas 
e pessoais. 
Constata-se, no cotidiano, que o ideal de democracia que seria uma 
democracia governante, ou seja, aquela exercida pelo povo não existe, mas, 
sim, uma democracia governada em que a liderança escolhida exerce o poder 
sobre o povo. 
Ferreira Filho (1974) pontua que um governo é formado pela minoria 
democrática, ou seja, de uma elite democrática imbuída de espírito 
democrático e voltada para o interesse popular, no caso, o bem público. 
Neste sentido, entende-se que, na democracia, o poder pertence a uma 
minoria ativa da sociedade. 
 
7. O SUFRÁGIO UNIVERSAL E A DEMOCRACIA REPRESENTATIVA. 
 
O sufrágio universal comporta no direito de participação de todos os 
cidadãos nas eleições, o que caracteriza o respeito ao poder de escolha do 
indivíduo diante das opções. 
Pauperio (1976) coloca que o sistema eleitoral vigente funda-se na 
extensão cada vez maior do sufrágio universal e que, teoricamente, a 
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participação de todos os cidadãos trata-se de princípio de justiça que não se 
pode discutir. 
Cumpre registrar que a democracia pode ser exercida de forma direta ou 
por representação. 
A democracia direta seria aquela na qual haveria a participação de todos 
os cidadãos em todas as decisões a eles pertinentes. (BOBBIO, 1986) 
Já democracia representativa significa que as deliberações coletivas, ou 
seja, as deliberações que dizem respeito a toda coletividade, são tomadas não 
pelas pessoas, mas por aqueles que foram eleitos para representá-las. 
Bobbio (1986) pontua que uma das características do representante 
eleito não é se tornar responsável diretamente pelos seus eleitores, uma vez 
que foi convocado a representar interesses gerais de toda sociedade e não 
somente de particulares ou de uma determinada categoria. 
Neste contexto, J. Vasconcelos (2011) manifesta que nas democracias 
representativas os cidadãos são conduzidos a assinarem um cheque em 
branco a favor de políticos, os quais escolheram para representá-los, sendo 
que estes poderão usar o poder da maneira que melhor lhes interessar, 
podendo atender a interesses gerais, mas também a interesses particulares. 
Sustenta este autor que o poder fica nas mãos de um grupo alheio aos 
cidadãos, e este poderá vir a aprovar propostas inclusive contrárias aos 
anseios dos eleitores que o elegeram. Nota-se que o poder é exercido 
diretamente por aqueles que estão no poder.  
Lado outro, na democracia representativa, o líder terá um mandato 
temporário a cumprir, obrigando-o, caso queira se reeleger ou posteriormente 
retornar ao poder, atender aos reclamos de seu eleitorado. 
Insta salientar que a democracia representativa possui como 
característica limitar o tempo que o representante ou os representantes eleitos  
permanecerão no poder, deduzindo-se que democracia representativa possui 
como característica determinar o lapso temporal de permanência do líder no 
poder. 
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8. A DEMOCRACIA E A VERDADE 
 
Shapiro (2006) expõe que governos de diversas ideologias – quer sejam 
progressistas, conservadores, nacionalistas, ou outros –, utilizam o manto da 
democracia como componente indispensável para a sua legitimação política. 
Neste sentido, aqueles que buscam o poder dificilmente se opõem à 
democracia, mesmo que, no fundo, não concordem com ela ou não acreditem 
na mesma. 
Shapiro (2006) pontua que uma das vantagens  com a democracia é que 
os partidos de oposição ao governo poderão utilizar-se de instrumentos legais 
para exigir que o líder político seja chamado a prestar contas de todos os seus 
atos, ou seja, através da democracia existe a possibilidade da verdade vir à 
tona. 
Nota-se, através do sistema democrático, que a prática de fraude, de 
corrupção, de enriquecimento ilícito, dentre outros males que podem corromper 
o administrador público “líder”, quando descobertos, poderão acarretar o 
chamado dos responsáveis para dar explicações publicamente, sem prejuízo 
das medidas judiciais. 
Registra-se que, nos países onde não existe uma verdadeira democracia, 
como a exemplo de Cuba e Coréia do Norte, a prática de corrupção, de fraude, 
de abusos cometidos pelo governo, dificilmente chegará ao conhecimento da 
sociedade.  
Para se falar em democracia em um contexto político, é necessário que 
exista no Estado pluralidade de partidos políticos; primeiro, para oportunizar a 
escolha pelo cidadão de um líder, e segundo, para que possa haver uma 
oposição ao governo – não apenas de suas ideias –, mas uma oposição que 
sirva para fiscalizar as condutas praticadas pelo líder no poder. 
Shapiro (2006, p. 259) aponta casos ocorridos nos Estados Unidos, como 
a operação Abscam, feita pelo FBI no final da década de 70, quando chegou ao 
fim à carreira de servidores públicos após apuração de que os mesmos 
estavam atuando com desonestidade no órgão público. Outro caso foi 
envolvendo Dan Rostenkowski, congressista e presidente da comissão de 
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orçamento da câmara dos deputados, que foi condenado e preso nos anos 90 
por ter desviado recursos dos contribuintes. 
Verifica-se que referidos escândalos tornaram-se públicos graças à 
existência de um Estado Democrático que proporcionou que tais informações 
chegassem à sociedade e a verdade aparecesse. 
Não diferente, o Brasil, nos últimos anos, tem vivenciado escândalos 
relacionados à corrupção envolvendo a classe política em nível federal. Como 
exemplo, o caso denominado “Mensalão”, no qual havia um esquema de 
corrupção envolvendo congressistas que vendiam o voto para favorecer e 
aprovar leis de interesse do governo federal. Após a descoberta deste 
esquema, vários parlamentares foram julgados e condenados. (CONGRESSO 
EM FOCO, 2017). 
Outro caso relacionado à corrupção e lavagem de dinheiro, trata-se da 
operação Lava-Jato, em que, segundo o Ministério Público Federal (2017), 
fraudes bilionárias ocorreram na Petrobrás, estando nelas envolvidos 
empreiteiras, funcionários da Petrobrás, operadores financeiros e agentes 
políticos.  
Observa-se que, devido ao sistema político ser democrático, a sociedade 
pode ter ciência das irregularidades.  
Por outro lado, em países de regime ditatorial ou considerados             
não democráticos, cujo governo/Estado é detentor dos veículos de 
comunicação e, por conseguinte, manipulam as informações, a sociedade 
dificilmente tomará conhecimento de alguma ilicitude cometida pelo líder-
ditador e a verdade ficará oculta. 
 
9. O QUE NÃO É DEMOCRACIA. 
 
Sartori (1965), em uma busca por definir o que é democracia faz uma 
análise de conceitos contrários à mesma com intuito de encontrar uma 
definição.  Ao colacionar o termo democracia com os conceitos de tirania, 
despotismo, absolutismo, ditadura, autoritarismo, totalitarismo, entre outros, 
não conseguiu definir a democracia. Contudo, ao confrontá-la com autocracia 
pôde constatar que a democracia não é uma autocracia. 
186  
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018 
A autocracia, em seu sentido etimológico significa poder por si próprio, 
ou seja, só existe um único detentor do poder. 
Autocracia é a forma de governo em que há um único detentor de poder 
político estatal, seja este um líder, um partido, enfim, o governo possui poder 
absoluto em todos os níveis de um Estado. 
Pauperio (1976) manifesta que a democracia, sendo o oposto da 
autocracia, caracteriza-se como a negação do poder pessoal como um sistema 
político, não podendo ninguém se proclamar como a única voz, nem pode 
manter-se por si só no poder. 
Sustenta o mesmo autor que a democracia caracteriza-se através de 
três princípios: a) o governo do povo por si próprio; b) a soberania do povo; c) 
representação do povo por meio de representantes. 
Sartori (1965), ao definir democracia como uma não autocracia, 
esclarece que a mesma caracteriza-se como um sistema político em que não 
existe poder pessoal e que ninguém pode deter o poder em seu próprio nome 
irrevogavelmente e proclamar-se governante. 
Não há o que se falar em democracia quando o líder que atingiu o poder 
o conquistou por meio de fraudes, coação e vício. Neste sentido, manifesta-se 
Sartori (1965, p. 167). Vejamos: 
Também não há democracia quando o consentimento é simulado, 
extorquido, pois aí não existe acordo, caso aqueles que devem 
concedê-lo não sejam livres para dissentir e se ele não resultar da 
escolha entre um número de alternativas. 
 
Bobbio (1986) pondera que o único modo de chegar a um consenso do 
que seria democracia é entendê-la que a mesma se contrapõe a todas as 
formas de governo autocrático, ou seja, a democracia é um conjunto de regras 
fundamentais que estabelece quem estará autorizado a tomar decisões 
coletivas, o que se dará por meio de um líder escolhido pelos cidadãos. 
O mesmo autor afirma ser necessário, para uma definição mínima de 
democracia, que, além do cidadão participar direta ou indiretamente na escolha 
do líder, seja-lhe oportunizado opções para esta escolha, garantindo ao mesmo 
o direito de liberdade, de opinião, de expressão, dentre outros direitos. 
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Sartori (1965) ao analisar autocracia para definir democracia sustenta 
que na democracia ninguém poderá escolher a si mesmo, ou seja, ninguém 
pode investir-se do poder de governar e arrogar-se do poder ilimitadamente.   
Constata-se que a diferença entre democracia e autocracia é que na 
democracia o poder é distribuído, possui um limite de tempo e o líder é 
fiscalizado pela oposição ou pela massa. Já na autocracia, o poder é 
incontrolável, ilimitado e indefinido, não se admitindo nenhuma interferência a 
quem esteja no comando do Estado. 
Considerando ser a democracia o oposto da autocracia, compreende-se 
que o sistema democrático relaciona-se à participação dos cidadãos, os quais 
irão livremente e mediante opções escolher um líder para representá-los.  
Conclui-se que o valor da democracia relaciona-se principalmente em 
limitar o poder de dominação de determinado líder que se encontra 
temporariamente no poder.  
 
10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O desenvolvimento do presente artigo possibilitou a análise do conceito 
de democracia no contexto político, o que estaria relacionado à possibilidade 
de escolha pelo cidadão de um líder de determinado partido político que possa 
representar seus interesses e ou de sua agremiação no comando do Estado. 
Constatou-se que em um sistema democrático o exercício da cidadania 
no âmbito político relaciona-se à capacidade de votar e de ser votado. 
Ficou demonstrado que o termo democracia não é compreendido em 
seu real significado por líderes de determinados Estados, contudo pode ser 
observado que em uma legítima democracia a vontade da maioria dos 
cidadãos é direcionada a um líder sem qualquer interferência do Estado. 
Verificou-se que somente uma minoria ativa possui interesse por 
questões políticas, levando a concluir que a maior parte dos cidadãos não 
exerce influência política, mas são influenciáveis por esta minoria ativa em 
sociedade. 
 Foi abordado que em uma democracia representativa o líder escolhido  
buscará, em tese, atender aos interesses de seus representados, contudo o 
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mesmo terá liberdade de fazer escolhas que melhor atenda a seus interesses 
particulares ou aos interesses da coletividade. 
Constatou-se que, através do sistema democrático, caso o líder venha a 
praticar alguma ilegalidade, os cidadãos terão a possibilidade de tomar 
conhecimento através de instrumentos de fiscalização, ao contrário de um 
sistema autocrático, em que dificilmente a ilegalidade praticada por um líder 
será levada a conhecimento da população. 
Por fim, mesmo não havendo um entendimento unânime do conceito de 
democracia, compreende-se que o referido sistema não é uma autocracia, uma 
vez que em um sistema democrático o cidadão possui liberdade para escolher 
um líder, fiscalizar seus atos e tomar conhecimento de eventuais ilicitudes 
cometidas no poder.  
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